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MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE         
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Avenida Brasil, Nº 256 - CEP:86.290-000   RANCHO ALEGRE – PR
E-mail: secretariarancho2017@gmail.com 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
DFD Nº 003/2024
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DATA: 29/02/2023
OBJETO: CONTRATAÇÃO  DA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR CAPACITAÇÃO AOS ATORES DO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS E CMDCA DESTE MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE-PR, COM DURAÇÃO DE 16 HORAS NOS DIAS 08/04/2024 e 09/04/2024.
Equipe de planejamento da contratação:
	Servidor(a)
	Função

	Ligia Vieira Costa Silva
	Secretária Municipal de Assistência Social

	Letícia Simões da Silva
	Coordenadora do Cras

	Ana Paula Moreira da Silva
	Chefe de serviços de políticas públicas à mulher e promoção da pessoa idosa


· Observações Iniciais:
Conforme disposto na Lei Federal nº. 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº. 024/2023-Procedimentos para Planejamento, as contratações públicas devem ser precedidas de Estudos Técnicos Preliminares (ETP´s).
A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de uma contratação (planejamento preliminar) e tem como objetivo assegurar a viabilidade técnica e econômica da contratação e embasar o termo de referência/projeto básico/plano de trabalho, que somente será elaborado se a contratação for considerada viável.
Objetivando subsidiar a elaboração do ETP é importante examinar os normativos (normas, regras, preceitos e legislações) que disicplinam os materiais/equipamentos/serviços a serem contratados, de acordo com a sua natureza, além de analisar as contratações anteriores do mesmo objeto, a fim de identificar as inconsistências ocorridas nas fases de planejamento da contratação, seleção do fornecedor e execução do objeto.
1 - INTRODUÇÃO
As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.
Neste contexto, o presente documento apresenta os estudos técnicos preliminares que visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pretendida e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor Termo de Referência ou Projeto Básico.
Trata-se o presente documento de estudo técnico preliminar, através de contratação direta por inexigibilidade de Licitação da Mente e Saber Cursos e Consultoria Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº. 33.793.026.0001-93, no município de Rancho Alegre para realizar  Realizar capacitação aos atores do sistema de garantia de direitos e CMDCA deste Município de Rancho Alegre-Pr, com duração de 16 horas de aula teórica, e certificado fornecido aos participantes que completarem 100% de presença pela Mente e Saber Clínica e Consultoria;  ministrado exclusivamente pela profissional: 


Psicóloga Judiciária Daniela Zeponi Garcia Reis (CRP 08/14702), Especialista 


em Psicologia Jurídica pelo Instituto Sapiens. Membro da Sociedade Brasileira de 

Psicologia Jurídica e Ex-Psicóloga no Tribunal de Justiça do Estado do Paraná;
Este estudo consiste na primeira etapa do planejamento de uma contratação, de modo a assegurar a viabilidade e embasar o termo de referência, conforme previsto na Lei 14.133/2021, art. 6°, inciso XX.
2-  DESCRIÇÃO DO OBJETO
A contratação direta por inexigibilidade de empresa especializada denominada Mente e Saber Cursos e Consultoria Ltda,  com a finalidade de realizar capacitação aos atores do sistema de garantias de direito e CMDCA com duração de 16 horas ministrado pela profissional Daniela Zeponi Garcia Reis (CRP 08/14702), no município de Rancho Alegre em 08/04/2024 e 09/04/2024 das 08:00 as 17:00, formalizado através de contrato junto a Secretaria Municipal de Assistência Social, pagos com recursos vinculados, oriundos do governo do estado do Paraná denominado Incentivo CMDCA.
3- CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO:

Trata-se de contratação de empresa especializada para realização de capacitação aos atores do sistema de garantia de direitos e CMDCA deste Município de Rancho Alegre-Pr, através de aulas teóricas ministradas pela profissional especializada  Daniela Zeponi Garcia Reis com duração de 16 horas.
Não foi utlizada o CATAMAT oficial do governo e também não foi elaborado um pelo Município, sendo que os mesmos serão providenciados nas futuras contratações.
4- NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
A presente visa a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA especializada em realizações de capacitações/palestras.
Trata-se de pedido de contratação de empresa para realizar capacitação junto aos atores do sistema de garantia de direitos e CMDCA deste Município, com a finalidade de  contribuir para a formação dos atores da rede de proteção da infância e conselheiros de direitos e profissionais da rede de proteção a fim de que compreendam os direitos das crianças e adolescentes, com base no ECA e ainda, o seu papel dentro da rede de proteção e no Sistema de Garantia de Direitos municipal; 
Promovendo o aprimoramento dos profissionais pertencentes a rede e consequentemente uma melhora na efetiva prestação do serviço de proteção a comunidade.

Há necessidade de contratação imediata devido a aproximação do encerramento do prazo de vivencia da deliberação 84/2019 do CEDCA, somado a importância de capacitar a rede de proteção de crianças  e adolescentes municipal. 
· - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL- 2024
A necessidade da presente contratação encontra-se respaldada no Plano de Contratações Anual 2024 da Prefeitura Municipal de Rancho Alegre-PR.
· - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
O objeto a ser contratado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, não possui natureza continuada, não havendo necessidade de prorrogação contratual para além da vigência comum para execução do objeto.
A contratação objeto deste estudo preliminar apresenta os seguintes requisitos:
- De acordo com o Art. 74º inciso “III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.
Para tanto estão apresentados os diversos documentos que comprovam que a empresa contratada se enquadra no dispositivo legal.
6.1 REQUISITOS INTERNOS
· A contratada deverá ter no seu CNAE o ramo de atividade compatível com o objeto da contratação e também atender ao Art 74º o “§ 3º da lei 14.133. 
6.2 REQUISITOS EXTERNOS (LEGAIS)
a)  Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
b)  Decreto Municipal n. 026/2023.
7 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Para este ETP, foram prospectados/pesquisados valores históricos de apresentação junto ao município e demais notas fiscais de outras capacitações que comprovam o valor da proposta compatível com o mercado. 
8 - RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADES DE CADA ITEM
A demanda da contratação está compreendida na realização de capacitação para toda a rede municipal de garantias de direitos fundamentais a criança e adolescente principalmente ao CMDCA, com expectativa de público de 60 pessoas.
9 - ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS

9.1 
Preliminarmente, baseados em pesquisa de preços de acordo com o Decreto Municipal n. 027/2023, entendemos que a MEDIANA dos valores apresentados entre as (03) propostas de prestadores de serviços no valor de R$ 11.166,66 (onze mil cento e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos) condiz com o mercado.
Para análise das propostas foram realizadas algumas considerações:

· Optou-se por pesquisa/cotação em notas fiscais emitidas para capacitações semelhantes;
· Consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas;
· A proposta com melhor relação custo benefício visando atender à necessidade específica da Secretaria de Assistência Social;
· Especificidades técnicas superiores com maior qualidade e eficiência;
· Reputação e histórico do prestador de serviços com experiência e conhecimento técnico;
QUADRO DEMONSTRATIVO E MEMÓRIAS JUNTAMENTE COM OS ORÇAMENTOS CONTAM EM ANEXO:
	Item
	Discriminação
	MENTE E SABER CURSOS  CONSULTORIA LTDA - CNPJ: 33.793.026/0001-93
	R BARCELOS ARAUJO ASSESSORIA COACHING E TREINAMENTOS LTDA – CNPJ: 23.649.038/0001-95

	ED CURSOS E TREINAMENTOS LTDA – CNPJ: 39.869.859/0001-77
	Portal P.N.C.P
	MEDIANA

	01
	CAPACITAÇÃO TÉCNICA AOS ATORES DO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS – CARGA HORÁRIA: 16 HORAS
	R$ 9.000,00
	R$11.500,00
	R$ 13.000,00
	R$ 8.012,10 (Nota: Valor para simples demonstração, considerações ítem 9.1)

	11.166,66


__________________________

Responsável pesquisa de Preço

Letícia Simões da Silva

10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
Trata-se de pedido de contratação de empresa para realizar capacitação junto aos atores do sistema de garantia de direitos e CMDCA deste Município, com a finalidade de  contribuir para a formação dos atores da rede de proteção da infância e conselheiros de direitos e profissionais da rede de proteção.
	CAPACITAÇÃO COM DURAÇÃO DE 16 HORAS MINISTRADOS PELA PSICÓLOGA JURÍDICA DANIELA ZEPONI GARCIA REIS (CRP 08/14702), COM EMISSÃO DE CERTIFICADO PARA QUEM CONCLUIR COM PRESENÇA DE 100% PELA MENTE E SABER CLÍNICA E CONSULTORIA, COM OS TEMAS A LISTADOS A SEGUIR: 
Os marcos regulatórios da Proteção Integral à Infância, a Juventude e o ECA 
✓ Convenção Internacional de 1989 e Constituição Federal de 1988; 
✓ Princípios que fundamentam o Estatuto da Criança e do Adolescente: proteção integral, direitos fundamentais, criança como sujeito de direitos; 
✓ Direitos Fundamentais estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
O ECA e o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 
✓ Política de Atendimento à criança e ao adolescente estabelecida no Estatuto da Criança e do Adolescente: participação popular, descentralização, trabalho em rede de serviços; 
✓ Composição, responsabilidades e desafios dos Atores do Sistema de Garantia dos Direitos; 
✓ Características, competências e atribuições dos Atores, nos respectivos eixos: promoção, proteção e defesa; As medidas protetivas do art. 98 e 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente; 
✓ Atuação interdisciplinar, intersetorial e em redes para a proteção dos direitos fundamentais da criança e do adolescente. 
✓ Participação popular e controle social na formulação e execução de políticas públicas.
Rotinas de Intervenção 
✓ Habilidades: escuta, orientação, mediação, articulação com os serviços, trabalho em equipe; 
✓ Ética e postura profissional dos conselheiros tutelares: nas entrevistas (abordagens), o sigilo, a abordagem com outros atores do SGD, a abordagem na comunidade; 
✓ Registro de atividades e padronização de procedimentos de comunicação institucional: elaboração de relatórios, cuidados com a documentação e precisão das informações; manual de redação oficial e correspondências formais. 


11 - JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a única solução para a contratação é a execução indireta, através de empresas especializadas na execução dos serviços especializado.
12 - JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Justifica-se a contratação por inexigibilidade tendo em vista que trata-se de empresa especializada em realizar capacitação possui vasta experiência e singularidade da profissional repousa em dois aspectos: em sua vasta experiência profissional e em seu reconhecimento em âmbito nacional conforme documentos comprobatórios em anexo; se enquadrando na previsão do artigo 74 inciso III alínea F da  Lei 14.133/21;
13 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
A presente contratação não é passível de parcelamento visto se tratar de CAPACITAÇÃO;
14 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Não verifica-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda. 
15- RESULTADOS PRETENDIDOS
Capacitar com o intuito de aprimoramento a rede de proteção a criança e adolescente municipal.
16 - PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO
Logística:
Providenciar local adequado para realização da capacitação;
Infraestrutura tecnológica:
Não há necessidade de adequação na infraestrutura tecnológica.
Infraestrutura elétrica:
O Local já possui a infraestrutura elétrica necessária para a realização da capacitação.
Espaço físico:
SALA DE REUNIÃO localizada na avenida Brasil ao lado da Câmara de vereadores.
Mobiliário:
Não há necessidade de adequação de mobiliário.
Impacto ambiental:
Não há efeitos ambientais de considerável relevância na contratação pretendida.
Recursos Humanos:
Capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização.
17-  CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE, SE CABÍVEL:
As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada:
a) Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência  contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:
I - Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2,  de12 de maio de 2011;
II - Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105.
18 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE ACESSIBILIDADE, SE CABÍVEL:
O local de realização do evento possui acessibilidade para pessoas com deficiências.
19 – MAPA DE RISCO
Para esta contratação, dispensou-se o Mapa de Riscos.
20 - VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, ou seja, de contratação direta por inexigibilidade de licitação, para atender às necessidades pontuais da Secretaria Municipal de Assistência Social,  mostra-se tecnicamente possível e  fundamentadamente necessária.
Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.
Rancho Alegre, 29 de fevereiro de 2024.
	Ligia Vieira Costa Silva 

Secretária Municipal de Assistência Social
	
	Letícia Simões da Silva 

Coordenadora do Cras 


	Ana Paula Moreira da Silva 

Chefe de serviços de políticas públicas à mulher e promoção da pessoa idosa
	
	


De acordo: EM          /        /              .
Sócrates Itamar da Silva Correa
Diretor de Planejamento
